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1.  RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 - A Instituição Ápice – Educação Permanente S(C Ltda. , com sede na cidade de Pindamonhangaba, através do ofício s(n.º de 17 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental, Médio e Profissionalizante – Habilitação: Técnico em Transações Imobiliárias, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental, médio e profissionalizante – Habilitação: Técnico em Transações Imobiliárias a distância do Centro Ápice de Educação Continuada foram autorizados  por Portaria do(a) Delegado(a) de Ensino da antiga DE de Pindamonhangaba, publicada no DOE de 15-02-96.

1.1.3 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único Parecer.

1.1.4 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 116(99, publicada no DOE de 31-08-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 172 a 185 do processo, com as seguintes conclusões:

“Considerando o acima exposto, essa comissão recomenda:

1- o não credenciamento da Escola Ápice, interessada em oferecer cursos de Educação a Distância nos níveis Fundamental, Médio e Profissionalizante, pois não houve pleno cumprimento dos arts. 2º e 4º da Deliberação CEE nº 11/98.

2- a não autorização de funcionamento dos cursos de educação a distância, Ensino Fundamental, Médio e Profissionalizante em Técnico de Transações Imobiliárias, pois não houve pleno atendimento às exigências contidas no art. 5º da Deliberação CEE nº 11/98.”
1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar   em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11.98. Esclareceu ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagem, gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

1.2.3 - Quanto ao presente caso, o parecer da Comissão aponta que: 

“A comissão de especialistas, designada para avaliar o pedido de credenciamento e autorização de funcionamento da Escola Ápice, examinou o processo, verificou in loco as condições da instituição e passa, a seguir, a avaliar os diferentes aspectos que dizem respeito à proposta do curso, à estrutura da instituição e à clientela a que se destina.

Proposta Pedagógica

A proposta pedagógica da escola resume-se em dar oportunidade a jovens e adultos de completar os seus estudos. No ensino profissionalizante de Técnico em Transações Imobiliárias proporcionar ao trabalhador jovem ou adulto a oportunidade de manutenção, inserção ou reinserção no mercado de trabalho.

Embora a escola apresente na síntese da proposta pedagógica a oferta de um ensino com flexibilidade de horário de estudo, atendendo e respeitando o ritmo, interesse e necessidade do aluno, na prática verificamos que o atendimento se resume aos períodos manhã e tarde de segunda à sexta-feira feira, através de um tutor cuja documentação que comprove habilitação ou experiência em educação não consta do processo e não foi apresentada na visita dos especialistas, as provas ocorrem com datas determinadas pela escola ( quinta-feira feira à tarde, ou sábado nos períodos manhã e tarde ).

Conforme informação do mantenedor, os alunos matriculados através dos Pólos Avançados ( Sorocaba e Caraguatatuba ) deslocam-se de suas cidades, no sábado, para a realização das provas na sede em Pindamonhangaba.

Os Pólos Avançados, conforme consta às fls. 43 e 44 do processo, além de divulgar os cursos e captar matrículas também prestam atendimento educacional aos alunos através de Plantões de Dúvidas sob a responsabilidade de,

* em Caraguatatuba, Albino Correia Neto, professor de Operações Imobiliárias,

* em Sorocaba, Sidney Martins, licenciado em Geografia e Estudos Sociais.

Não foram apresentadas as documentações de habilitação e experiência em educação dos responsáveis acima citados.

Recebemos também a informação de que o tutor atende todas as dúvidas dos alunos e caso não as consiga solucionar recorre aos professores especialistas pertencentes ao corpo docente do ensino regular ( Fundamental e Médio ) e aos assessores externos no caso do profissionalizante. Não houve comprovação, por parte da escola, de experiência dos docentes em Educação a Distância.

A comissão estranhou a matriz curricular, apresentada no processo, contendo tempo médio de cada disciplina e o mantenedor não soube explicar como foi possível chegar aos valores apresentados.

Material Didático

O conteúdo programático dos componentes da matriz curricular dos Ensino Fundamental e Médio têm como base o material pedagógico do Telecurso 2000, do qual não consta autorização firmada com a FIESP e a Fundação Roberto Marinho.

Apesar de explicitar no processo às fls. 38 e 39 a opção pelo material do Telecurso 2000 constatamos que a utilização do mesmo é feita de forma desarticulada com a proposta do Telecurso, isto é, o aluno pode ou não adquirir o material ( livro ) e não nos foi apresentado nenhum registro da utilização das fitas.

O material instrucional do curso profissionalizante de Técnico em Transações Imobiliárias não é adequado à educação a distância pois  o seu uso pelo aluno não prevê a interação face a face entre o educador e o educando ato da aprendizagem, deveria apresentar:

*  uma linguagem coloquial, simples, direta, interessante e viva;

* exemplos e contra exemplos;

*  perguntas que estimulem o raciocínio, a curiosidade, a busca de informação complementares para enriquecer a aprendizagem;

* preocupação com a correção;

* caracteres tipográficos de tamanho e forma das letras constantes e que facilitem a leitura.

Não há indicação de autoria, de bibliografia para enriquecimento das informações com leituras complementares, nem de fontes consultadas ou utilizadas em sua elaboração.

O material apostilado analisado por esta comissão mostrou falta de revisão e ausência de figuras citadas no texto e mostrou-se mais apropriado para os que já se encontram nesta área de trabalho, assim como, os que possuem maior grau de escolaridade.

Notamos a falta de qualquer material de apoio ao tutor para orientação de suas atividades e forma de atuação específica com educação a distância.

O ensino a distância prevê o uso de diversos meios que, articulados, devem facilitar a compreensão, fixação e aplicação dos conteúdos propostos e, nos parece que a escola não conjuga os variados meios de comunicação para  oferecer um ensino apropriado a estas condições.

Atividades de Apoio a Aprendizagem

Está previsto nas normas pedagógicas da escola que o aluno deve enviar um relatório mensal para acompanhamento de aprendizagem, conforme modelo entregue no ato da matrícula, anexo 33.

Na realidade constatamos que o acompanhamento previsto pela escola se resume a este relatório e ao registro da presença do aluno nas avaliações. Não nos foi apresentado nenhum registro de presenças de aluno nos Plantões de Dúvida ou de atendimento por fax ou telefone, ou que faça referência aos progressos e às dificuldades dos alunos.

O atendimento ao aluno, nos plantões de dúvida, com professores especialistas, tem a duração de uma hora e precisa ser previamente agendado com o tutor, e o atendimento só pode ocorrer no período da tarde.

Avaliação

As avaliações não solicitam a exposição de idéias e aplicação de conhecimentos em determinados contextos mas, tendem a ser constituídas por questões pontuais sobre conceitos, noções ou idéias e mais voltadas `a memorização.

A maioria das provas apresentadas continham falhas na elaboração de testes dificultando o entendimento do aluno.

Constatamos que para o curso profissionalizante o estágio não é supervisionado pela escola bastando que o aluno apresente um atestado de cumprimento do estágio assinado pelo responsável da imobiliária, não havendo portanto nenhuma exigência de relatório.

Corpo Docente e Discente

O CADEC não possui um corpo docente que se dedique ao ensino a distância. O atendimento aos alunos nos Plantões de Dúvida é um serviço extra prestado pelos professores dos cursos regulares da escola ou pelos consultores externos, sem nenhum vínculo efetivo com  a escola.

O CADEC, conforme informação do mantenedor, presta serviços e para isso contrata os serviços dos professores e dos consultores somente quando necessita, e estes últimos abrem mão dos direitos autorais.

A escola não possui um perfil do aluno que atende mas nos apresentou a seguinte estatística:

* até 1998 haviam sido matriculados no Ensino Fundamental - 37 alunos, e destes 05 concluíram; no Ensino Médio - 86 alunos e destes 24 concluíram; e no Profissionalizante - 87 alunos e concluíram 68 alunos.

* até o mês de agosto de 1999 estavam matriculados na escola : 52 alunos no Ensino Fundamental, 199 alunos no Ensino Médio e 114 no Profissionalizante.

1.2.4 – Pelo exposto, consideramos que o Centro Ápice de Educação Continuada não atendeu aos requisitos básicos contidos na Deliberação CEE n.º 11(98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados.

2.  CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pelo do Centro Ápice de Educação Continuada, com sede em Pindamonhangaba, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) A instituição deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) a Diretoria de Ensino da Região de Pindamonhangaba à qual se subordina a escola deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de 5 dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região de Pindamonhangaba e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo,    27 de outubro de 1999.
a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1999

                                  a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

               Presidente

